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    A todas as crianças que passaram por minha vida e me permitiram aprender a cada dia o valor dos princípios da aceitação e do respeito.


     


    Aos meus alunos do Curso de Capacitação e Treinamento em Gestalt-terapia com Crianças que, com suas dúvidas e inquietações, forneceram desafios constantes para minha busca de fundamentação teórica do trabalho clínico com crianças, e com suas sugestões e observações tornaram-se coautores deste livro.

  


  
    Prefácio


    .


    .


    .


    A abordagem gestáltica lida com a totalidade do ser em situação... Assim, texto e contexto são fundamentais para a compreensão do ser humano.


    A Gestalt foi apresentada ao mundo dentro do movimento histórico da contracultura, portanto expressões como “flexível” e “intuitiva” sempre foram usadas para definir essa abordagem. Luciana Aguiar pontua que essas palavras podem ser empregadas, por vezes, “como explicação para uma prática pouco competente”, mas flexibilidade e intuição (sobretudo intuição fenomenológica) são elementos indispensáveis no encontro terapêutico. Contudo, assim como a flexibilidade pode encobrir a falta de competência, é bom lembrar que a rigidez pode encobrir a insegurança, levando à repetição do já conhecido. Lidar com o humano, com a diversidade, sem seguranças formais é sempre incerto. A ansiedade é inevitável quando nos aventuramos no território desconhecido, deixando-nos guiar pelo que acontece – precisamos ir com muito cuidado!


    É isso que Luciana faz o tempo todo no desvelar de sua maturidade profissional. Ela propõe “uma articulação contínua entre teoria e prática numa interlocução contínua figura/fundo”. As partes se fundem, mas não se confundem. Elas continuamente semeiam a reflexão numa “dialética sem síntese”. É dessa forma que Luciana perpetua o estado de interrogação e o respeito pelo indivíduo na sua diversidade. Ela mostra as especificidades e a importância da psicoterapia infantil na abordagem gestáltica e se recusa a tratá-la sob o rótulo de “apêndice”. Além disso, faz um alerta aos psicoterapeutas: “Não somos especialistas”, somos humanos falíveis e passíveis de erros. Alerta esse que é sempre bom ter presente, já que a relação terapêutica se dá no mundo das sutilezas e não das certezas.


    No decorrer dos capítulos, Luciana discorre sobre questões fundamentais, como a leitura do desenvolvimento da criança em Gestalt, para isso se valendo das contribuições de outros profissionais também dedicados a essa tarefa. Ela escreve sobre a compreensão diagnóstica em psicoterapia levantando com pertinência questões importantes, como a demanda em psicoterapia de crianças. Um capítulo primorosamente organizado que faz jus às suas importantes contribuições!


    Além disso, no transcorrer dos temas abordados, a autora nos mostra detalhadamente a consistência do seu suporte teórico e metodológico ao oferecer uma profusão de exemplos, que permitem reafirmar e revisitar os conceitos vistos na prática.


    Assim, eu diria que ela nos dá o “mapa da mina”, embora saibamos que o “tesouro” não está disponível, a não ser que o leitor (psicoterapeuta) esteja disposto a se envolver para “mastigar”, assimilar e assim dar início à viagem na busca pelo seu estilo pessoal, esse sim o grande tesouro.


    Enfim, foi um prazer ler esta obra, que já se transformou em um excelente companheiro de “viagens profundas”, que fazem da Gestalt-terapia uma abordagem da qual nos orgulhamos mais a cada dia!


    Obrigada, Luciana, pelo seu “presente”.


     


    Maria Cristina Frascaroli


    Mestre em Psicologia pela Universidade Sorbonne e Gestalt-terapeuta


     

  


  
    Introdução


    ..


    .


    .


    A Gestalt-terapia vem obtendo gradativamente acentuado destaque no cenário da psicologia clínica, e tem se mostrado um meio efetivo de trabalho psicoterapêutico com crianças.


    Porém, observamos que na literatura disponível sobre a área ainda são poucos os autores, tanto no Brasil quanto no exterior, que se dedicam ao estudo e à sistematização de um trabalho psicoterapêutico com crianças dentro de uma perspectiva gestáltica. Até a publicação da primeira edição deste livro, em 2005, destacavam-se, no Brasil, os estudos realizados por Cardoso (1995) e Fernandes et al. (1995, 1998, 2000) e as contribuições de Zorzi (1991), Zanella (1992) e Vignoli (1994).


    No exterior, as tentativas mais conhecidas de sistematização da Gestalt-terapia com crianças foram gradativamente deslocando sua ênfase dos aspectos técnicos (Oaklander, 1978, 1982) para uma vinculação do processo terapêutico aos seus conceitos básicos (Carrol, 1996; Cornejo, 1996; Oaklander, 1992, 1994).


    O conhecido e clássico trabalho de Violet Oaklander – Descobrindo crianças: a abordagem gestáltica com crianças e adolescentes – se constituiu em uma referência em Gestalt-terapia com crianças. Porém, apesar de ser um excelente compêndio de recursos lúdicos e técnicas facilitadoras, não nos oferece um contexto suficientemente coerente e seguro para sua aplicação. Sem um arcabouço teórico que dê sentido à condução do processo terapêutico e ao uso das técnicas apresentadas, estaremos apenas propondo atividades que poderiam ser realizadas em qualquer outro contexto que não fosse o espaço terapêutico e, portanto, sem os benefícios específicos oriundos desse espaço e de uma concepção gestáltica de homem e de mundo.


    De fato, o que observamos durante muitos anos foi um movimento de apreensão das denominadas técnicas gestálticas por inúmeros psicoterapeutas e, infelizmente, o uso indiscriminado e pouco fundamentado, reduzindo a Gestalt-terapia com crianças a uma mera compilação de técnicas.


    Em seus trabalhos posteriores, Oaklander (1997, 2007) iniciou algumas articulações entre suas propostas técnicas e alguns objetivos básicos da psicoterapia com crianças sob uma perspectiva gestáltica, tal como ajudar a criança a reconhecer as próprias necessidades, o desenvolvimento de autossuporte, o trabalho com as introjeções e a facilitação da emergência de sentimentos, como tristeza e raiva, por meio da projeção.


    Da mesma forma, aqui no Brasil, uma tímida porém crescente onda de publicações surgiu, em consonância com um maior investimento da comunidade gestáltica brasileira na produção escrita e em fóruns de publicação e documentação dos trabalhos produzidos pelos Gestalt-terapeutas. Destacamos as contribuições de Soares (2001), Costa (2002), Zanella (2004, 2010) e Antony (2004, 2006, 2010, 2012), entre outros, além de trabalhos de conclusão de curso de alunos de formação e especialização em Gestalt-terapia, fazendo revisões de literatura ou discutindo um ou outro aspecto da teoria e da prática clínica com crianças. Mais recentemente, Müller-Granzotto e Müller-Granzotto (2012), em uma obra cuja proposta central não é voltada para a clínica com crianças, nos trazem um ponto de vista inédito acerca do desenvolvimento infantil com base na teoria do self proposta originalmente por Perls, Hefferline e Goodman (1997).


    Desse modo, na última década, passamos de um quadro propiciador de distorções e apropriações indevidas, com o exercício de uma prática dita “flexível” e “intuitiva”, para um cenário mais animador no que diz respeito à fundamentação teórica do trabalho clínico com crianças.


    Apesar de alguns anos terem se passado desde a publicação inicial deste livro, continuamos acreditando na importância do trabalho incansável no sentido da articulação dos pressupostos teóricos fundamentais da Gestalt-terapia – visão de homem e de mundo, concepção de desenvolvimento e de funcionamento saudável e não saudável – com suas possibilidades de intervenção prática. Estamos falando de visão de homem e de mundo articulada com uma metodologia, de teoria articulada com a prática, pois entendemos que a teoria desvinculada da prática acaba por virar conhecimento vazio e, por sua vez, a prática sem teoria corre o risco de se tornar “achismo’’ ou “receita de bolo”, sem nenhum “para quê” que embase seu uso.


    Este livro constitui-se numa tentativa pessoal de articulação entre o que consideramos os dois pilares de uma abordagem psicoterapêutica: teoria – visão de homem e de mundo – e prática – metodologia de trabalho. Uma sempre implicando a outra. A técnica tem seu lugar, mas neste livro aparece vinculada à teoria. A partir da ideia de articulação, chamamos a atenção para o fato de o livro não estar organizado em dois blocos separados e estanques – teoria e prática –, mas numa interlocução contínua entre ambas, num jogo contínuo de figura e fundo, no qual os capítulos predominantemente teóricos implicam exemplos práticos, enquanto os predominantemente práticos remetem à fundamentação teórica.


    As contribuições oferecidas mais recentemente pelos colegas Gestalt-terapeutas vieram como resposta ao convite inicial feito no sentido do diálogo e do desenvolvimento de novos aspectos. Ao revisarmos o livro para a nova publicação, optamos por não introduzir nenhum dos aspectos desenvolvidos, discutidos e publicados nesse espaço de tempo, pois tal empreitada demandaria pelo menos mais dois capítulos no corpo do livro, com a explanação, avaliação e discussão acerca das contribuições e de suas possíveis ilustrações práticas.


    Optamos então por fazer referências em notas de rodapé às contribuições recentes sobre o assunto abordado, de modo que o leitor possa buscar na fonte o que tais autores produziram.


    Destacamos também o uso diversificado de termos para um mesmo conceito presentes na literatura da Gestalt-terapia, a fim de não “engessar” a nomenclatura em função de determinado autor. Um exemplo disso é o emprego variável dos termos “evitação de contato”, “bloqueio de contato”, “interrupção de contato” ou “mecanismos neuróticos”, “ajustamentos neuróticos”, “ajustamentos evitativos” e “resistências”.


    O último ponto a ser observado é que, de forma compatível com a maior parte da literatura gestáltica produzida até então, neste livro versaremos exclusivamente sobre a clínica da neurose em crianças. Conforme já apontado por Perls, Hefferline e Goodman (1997) e desenvolvido por Müller-Granzotto e Müller-Granzotto (2012), outras modalidades de interrupção do processo de contato se diferenciam da modalidade neurótica, tanto no que se refere à compreensão como à atuação do psicoterapeuta, sendo convites para a produção de novos trabalhos daqui por diante.


     


    A autora

  


  
    1


    Origens e desenvolvimento da psicoterapia infantil


    .


    .


    .


    Introdução


    O trabalho psicoterapêutico com crianças teve início no século XX com as contribuições da abordagem psicanalítica (Freud, 1980a; Klein, 1981; Mannonni, 1981, 1983; Winnicott, 1975, 1978) e se desenvolveu ao longo dos últimos 50 anos no bojo de outras abordagens do ser humano, particularmente por meio da abordagem centrada na pessoa (Rogers, 1978; Axline, 1982, 1984, 1986) e, mais recentemente, da Gestalt-terapia (Oaklander, 1994, 2007; Carrol, 1996; Cornejo, 1996; Aguiar, 2001; Crocker, 2001; Lampert, 2003; Cardoso-Zinker, 2004; Antony, 2006, 2010, 2012).


    Para que possamos falar da Gestalt-terapia com crianças, precisamos localizá-la nesse cenário mais amplo da psicoterapia infantil, distinguindo-a das demais abordagens, contextualizando seu surgimento e assinalando sua forma de tratar as questões básicas relativas à psicoterapia com crianças que foram introduzidas ao longo do último século pelas principais abordagens psicoterápicas do ser humano.


    Os diversos termos que utilizamos frequentemente para designar o trabalho psicoterapêutico com crianças – como ludoterapia, psicoterapia infantil e psicanálise infantil – costumam gerar confusões no que diz respeito ao referencial teórico e à metodologia que abarcam. Não raro, observamos sua utilização de forma indiscriminada, o que aumenta a probabilidade de interpretações generalizantes acerca das diferentes abordagens de trabalho psicoterapêutico com crianças que cada uma delas encerra.


    Cremos que isso se dá, de um lado, em virtude da relativa hegemonia de determinada abordagem no campo da psicoterapia – a psicanálise – e, de outro, pelo fato de a expressão “ludoterapia” fazer menção direta aos recursos utilizados no trabalho clínico com crianças, originando-se da tradução literal da expressão em inglês “play therapy”.


    O termo “ludoterapia” surgiu no cenário das psicoterapias com a publicação do livro de Virginia Axline intitulado Play therapy. Depois disso, disseminou-se o uso dessa expressão para designar todo e qualquer trabalho com crianças em função do uso de brinquedos como recurso facilitador da expressão infantil no espaço terapêutico.


    Porém, ao empreendermos uma retrospectiva das contribuições de cada uma das abordagens presentes no cenário das psicoterapias, vamos perceber que não só a psicoterapia com crianças vem sendo associada há muito tempo ao uso de brinquedos como, atualmente, a maioria das propostas de trabalho com crianças, e não só a ludoterapia, desenvolve-se com o uso de recursos lúdicos como meios facilitadores, apesar de diferenças significativas na forma como cada abordagem os utiliza.


    Assim, escolhemos empregar o termo “psicoterapia infantil” neste capítulo inicial por acreditar que seria o mais pertinente para designar o amplo campo de trabalho psicoterapêutico com crianças, o qual abarca alguns âmbitos específicos a que daremos o nome de abordagens: podemos falar então de psicoterapia infantil de abordagem psicanalítica, psicoterapia infantil de abordagem cognitivo-comportamental e psicoterapia infantil de abordagem existencial-fenomenológica, vertente com a qual a Gestalt-terapia dialoga. Assim, ao termo “psicanálise infantil” ou “psicanálise com crianças” reservamos o âmbito específico da abordagem psicanalítica; quanto ao termo “ludoterapia”, ele será usado somente para se referir à aplicação dos princípios da abordagem centrada na pessoa (Rogers, 2001) no trabalho psicoterapêutico com crianças, e não para designar todo e qualquer trabalho terapêutico envolvendo o uso do brinquedo.


    Baseados nisso, ao nos referirmos à psicoterapia de abordagem gestáltica, ou ainda à Gestalt-terapia com crianças, falamos de uma proposta de psicoterapia com crianças fundamentada nos pressupostos da Gestalt-terapia como abordagem psicoterápica caracterizada por determinada visão de homem e de mundo e uma consequente metodologia de trabalho.


     


    O surgimento do significado moderno de infância


    Para empreendermos nossa retrospectiva acerca da emergência das principais propostas psicoterapêuticas com crianças e suas contribuições fundamentais para a construção da psicoterapia infantil hoje, precisamos remontar ao próprio surgimento da noção de infância da forma como a encaramos atualmente (Ariès, 1981).


    A família medieval era constituída por um grande número de pessoas, entre familiares, agregados e empregados. Sua função básica era a de transmitir a vida, os bens e os nomes; não havia lugar para a exaltação de sentimentos – maternos e conjugais –, não ficando o cuidado e a educação das crianças sob a responsabilidade de uma pessoa específica; esta se dava na interação com todas as pessoas que constituíam essa família extensa. Sem uma preocupação particular com as crianças, assim que elas eram desmamadas e podiam ensaiar os primeiros passos, eram inseridas, sem distinções, em todas as atividades desenvolvidas pelos adultos.


    A sociedade medieval caracterizava-se por uma imensa sociabilidade, na qual o público e o privado misturavam-se. O espaço público “não se opunha à intimidade da vida privada, era um prolongamento dessa vida privada, do cenário familiar do trabalho e das relações sociais” (Ariès, 1981, p. 198).


    As transformações político-econômicas da sociedade desencadearam o desaparecimento dessa estrutura ampla de parentesco como eixo básico; a nova ordem econômica centrada no capital lança a esfera pública à proeminência, destituindo a família de uma série de funções que ela antes abarcava. Nesse momento, a família passa a constituir apenas uma unidade de consumo e reprodução, na medida em que a produção se desenrola agora no âmbito público.


    Paralelamente, a criança adquire novo valor e importância; percebe-se que ela é uma riqueza econômica em potencial – o trabalhador do futuro. A partir daí, surge a necessidade de cuidar mais dessa criança e, principalmente, de educá-la. Assim, ela passa a ser alvo de todo cuidado e atenção, pois é vista como tesouro das nações em formação.


    Ariès (1981) chama esse fenômeno de surgimento do “sentimento de infância”, que vem ao encontro de uma sociedade capitalista emergente, onde a preocupação com a força de trabalho dos indivíduos é crescente e implica profundas transformações no modo de tratar a infância, na configuração da família – que se volta para a proteção e o cuidado da criança, tornando-se “nuclear” – e na educação formal e informal dos “futuros trabalhadores”.


    Observa-se assim o início da escolarização, caracterizando a aprendizagem pela educação formal e implicando a separação da criança do mundo adulto para que ela se “prepare” para o futuro. Esse movimento propicia o nascimento de um “sentimento de família”, que, ao centrar-se em torno da criança, percebida agora como fraca, inocente e carente de cuidados, começa a exercer uma função afetiva e constitutiva.


    Com isso, a cultura ocidental centrou-se na criança e fundou a “família nuclear” como local privilegiado para o seu cuidado e educação. Assistimos ao nascimento da pediatria e da pedagogia, com o surgimento de uma literatura específica atribuindo características inerentes à criança e descrevendo inúmeros modos de cuidar dela, treiná-la e educá-la. Nesse momento, aparece também a psicologia, com seus experimentos de laboratório na busca do conhecimento acerca da forma de funcionamento da “máquina” humana, corroborando a necessidade de conhecer para prever, selecionar, orientar, adaptar e racionalizar a ideologia dominante: a teoria se desenvolve para cumprir finalidades práticas.


    Nesse contexto, a criança tornou-se objeto de estudo e fonte de informação sobre a natureza do homem, criando um terreno propício para as elaborações de Freud (1980b) acerca do papel decisivo da infância na etiologia das neuroses e em todo o desenvolvimento da personalidade humana.


     


    As contribuições da psicanálise


    Podemos afirmar que as origens da psicoterapia infantil remontam ao final do século XIX, quando a infância ganha novo status e nova visibilidade social, particularmente com o desenvolvimento da abordagem psicanalítica e as contribuições de Freud (1980) para a questão da etiologia das neuroses. Na busca de situações patogênicas, nas quais as repressões da sexualidade haviam-se estabelecido e os sintomas como substitutos do que estava inconsciente tinham surgido, Freud foi levado cada vez mais à vida pregressa do paciente, chegando até a sua infância. Isso o fez concluir que as impressões desse período da vida de um indivíduo deixam marcas indeléveis e fundamentam a disposição para qualquer distúrbio neurótico que viesse a sobrevir.


    Ao enfatizar a importância da infância na construção da personalidade do indivíduo e na determinação de suas doenças psíquicas, Freud (1980) destaca esse período da vida que nunca fora alcançado antes. O mundo passa a olhar para esse momento com mais curiosidade e interesse, uma vez que era nesse período que se encontravam as respostas para várias questões que sacudiam a sociedade capitalista da época. Quem é esse homem? Como ele funciona? Por que ele adoece e torna-se improdutivo?


    Na medida em que já havia constatado por trás das neuroses um conflito de natureza sexual, Freud (1980) depara com um novo fato: a sexualidade infantil. Em 1905, ele publica “Três ensaios sobre a teoria da sexualidade”, no qual sistematiza suas conclusões acerca do tema. No que se refere particularmente à sexualidade infantil, isso muito se deveu à comprovação obtida do caso Hans (Freud, 1980), que forneceu quantidade considerável de material para corroborar aquilo que ele havia concluído a respeito da infância com base na análise de adultos.


    A publicação desse caso trouxe uma contribuição muito importante para o posterior desenvolvimento da psicanálise de crianças: mostrou que as crianças podiam se beneficiar de uma interpretação, na medida em que Hans, pela transformação de seu comportamento, mostrava-se afetado pelas interpretações fornecidas por seu pai – que, por sua vez, era orientado pelo próprio Freud.


    A ideia de que as crianças poderiam ser afetadas por aquilo que os adultos faziam ou falavam era extremamente nova; as crianças eram vistas como aqueles indivíduos que “não entendem” ou “não estão prestando atenção”, legitimando toda sorte de comportamentos e formas de tratá-las sem que houvesse algum tipo de preocupação com a influência que poderia advir daí. Descobrir que elas eram afetadas pelo que os adultos diziam ou faziam não fez que estes mudassem totalmente seu comportamento com relação à criança, porém legitimou a possibilidade de determinado adulto, o psicoterapeuta, agir e falar de modo específico com ela a fim de que isso trouxesse algum benefício terapêutico. A forma que esse agir e falar adquiriu ao longo do desenvolvimento da psicoterapia infantil é congruente com as perspectivas de ser humano e de funcionamento não saudável próprias de cada abordagem.


    Em outro trabalho, datado de 1920 e intitulado “Além do princípio do prazer”, Freud narra a história de uma brincadeira desenvolvida por um menino de 18 meses que ele teve oportunidade de observar por ocasião de sua estada em casa de amigos. O jogo, denominado “fort-da”, consistia em atirar um carretel preso por uma linha atrás de um sofá, fazendo-o desaparecer, e imediatamente puxá-lo, fazendo que ele aparecesse novamente. Ao observar a criança entretendo-se com essa brincadeira inúmeras vezes sempre que sua mãe ausentava-se de casa, Freud concluiu que ela não se dava de modo aleatório, mas tinha um sentido e uma função: representava a renúncia da criança ao deixar a mãe sair sem protestar. Em outras palavras, ao brincar a criança representava o desaparecimento e o retorno da mãe, criando condições para lidar com a separação e vivendo um prazer oriundo da sensação de controle que a brincadeira lhe proporcionava. Enquanto, na realidade, a criança não experimentava nenhum tipo de controle sobre a saída e o regresso de sua mãe, na brincadeira ela tinha papel ativo, uma vez que o carretel desaparecia e reaparecia quando ela determinava. Com essa passagem, Freud assinala algo que veio a ser de fundamental importância na inauguração de uma proposta clínica com crianças: o brincar como possibilidade de expressão e elaboração de frustrações e conflitos. Acrescentaríamos também que esse exemplo aponta para o que, dentro de uma perspectiva gestáltica, entendemos como função crucial da brincadeira na criança: transformar ativamente seu meio para suprir suas necessidades. Resgataremos tal aspecto ao longo dos próximos capítulos quando discutirmos o caráter transformador do ser humano tal como é percebido em Gestalt-terapia e descrevermos sua perspectiva de desenvolvimento.


    Foi mediante essas duas contribuições – a possibilidade da interpretação com as crianças e a importância do brincar – que Melanie Klein (1981) desenvolveu o que poderíamos apontar como a primeira proposta sistematizada de trabalho clínico com crianças, apesar dos trabalhos já desenvolvidos por Anna Freud (1971) – baseados principalmente nas fases de desenvolvimento psicossexual descritas por Freud (1980), na utilização de defesas do ego e na função da resistência no tratamento.


    Ambas escreveram extensivamente sobre como incorporaram o brincar em seu referencial psicanalítico. Enquanto Anna Freud (1971) advogava o uso do brincar sobretudo no sentido de construir uma forte relação positiva entre criança e psicoterapeuta, utilizando-o basicamente a fim de seduzir a criança para o tratamento psicanalítico que acontecia em moldes semelhantes ao do adulto, Melanie Klein (1981) propôs usá-la como um substituto direto da verbalização: já que as crianças podiam se beneficiar da interpretação, mas não tinham condições de deitar no divã e “associar livremente”, com a contribuição de Freud acerca do fort-da ela concluiu que a linguagem predominante da criança era a linguagem do brinquedo, devendo a interpretação incidir sobre ela.


    Além da inegável contribuição técnica que permitiu que se trabalhasse com crianças de qualquer idade, e não só com as que se encontravam no “período de latência” – como fazia Anna Freud –, uma vez que a linguagem do brinquedo podia ser observada nas crianças desde muito cedo, Melanie Klein trouxe como contribuição teórica um olhar mais atento para o primeiro ano de vida da criança, caracterizando-o como crucial para todo o desenvolvimento da personalidade, particularmente em função das relações iniciais estabelecidas pela criança. Dentro de uma perspectiva gestáltica, apesar de não ser de modo algum determinante do desenvolvimento posterior1, o primeiro ano de vida também pode ser considerado um período relevante para o desenvolvimento, uma vez que o campo relacional da criança ainda se encontra bastante reduzido, estando assim sujeita a influências de poucas pessoas, e sua capacidade de discriminação daquilo que é oferecido pelo mundo na forma de introjeções ainda é incipiente, tornando essa apresentação inicial do mundo para o bebê um momento mais suscetível para o estabelecimento de introjeções pouco facilitadoras para seu processo de desenvolvimento2. Klein destacou também a importância da integração entre as polaridades amor e ódio para o equilíbrio psíquico do indivíduo, assinalando-a como um referencial de saúde. Em Gestalt-terapia consideramos o ser humano uma totalidade composta de inúmeras partes – e não só de amor e ódio – que se diferenciam em opostos e cuja integração constitui um dos objetivos da psicoterapia3.


    Com a técnica do brinquedo, Klein não só inaugura um caminho específico para trabalhar clinicamente com crianças, mas também aponta como traço essencial delas o fato de terem outra linguagem que não a verbal, que predomina durante toda a infância e mantém-se em segundo plano na vida adulta: a linguagem lúdica. A implicação disso para a prática psicoterápica é inegável, uma vez que caracteriza a linguagem verbal apenas como uma parte e uma possibilidade de contato do ser humano com o mundo, e não como a única ou a mais importante. Posteriormente, constataremos que a perspectiva do predomínio da linguagem lúdica nas crianças se articula perfeitamente com a visão gestáltica de homem, que considera a linguagem verbal não só uma entre várias possibilidades de contato entre o indivíduo e o meio4 como também a que se apresenta mais tarde e se desenvolve mais devagar.


    A psicanálise kleiniana expandiu-se rapidamente e conquistou muitos adeptos. Entre eles podemos destacar Donald Winnicott, pediatra de formação que enveredou aos poucos pelo caminho da psicanálise, interessando-se particularmente pelo trabalho com crianças e psicóticos.


    Sua experiência como pediatra, em constante contato com as crianças e suas mães, parece ter sido crucial para a natureza de suas contribuições à psicanálise kleiniana. Entre seus aportes teóricos destacamos a importância conferida à maternagem, entendida como uma relação de acolhimento e cuidado estabelecida com o bebê desde o seu nascimento e encarada como constitutiva do ser, uma vez que, segundo ele, “sem a maternagem um bebê não existiria” (Winnicott, 1978). O aspecto constitutivo da relação é um ponto central na concepção de homem na Gestalt-terapia, ainda que isso não signifique uma relação passiva da criança com o mundo, mas, ao contrário, uma relação estabelecida desde o início como uma interação, um jogo mútuo de influências entre a criança e o mundo.


    Tal contribuição trouxe uma importante implicação na prática clínica: o olhar mais cuidadoso e interessado para os pais e sua influência na análise da criança (Winnicott, 1979, 1984), ao contrário de Klein (1981), que reduzia ao máximo a participação dos cuidadores na análise, encarando-os predominantemente como um empecilho ao bom andamento analítico e encontrando-os somente para obter dados a respeito da criança e realizar o contrato.


    Outra grande contribuição de Winnicott (1975) foi o desenvolvimento da teoria do brincar, que ampliou a compreensão da função do brinquedo no desenvolvimento infantil e introduziu a noção de espaço transicional, fundamental para entendermos o processo de diferenciação entre a criança e o adulto e os recursos que ela utiliza para tal. O pediatra também assinalou o espaço terapêutico como um espaço fundamentalmente do brincar. Uma implicação técnica essencial da teoria do brincar e do espaço transicional foi a de que o psicoterapeuta, em vez de observar e interpretar o brincar da criança, deve encontrá-la no seu brincar, o que significa uma participação mais ativa e engajada do profissional na análise e uma mudança no estabelecimento da relação criança/analista (Winnicott, 1984), na qual esta é valorizada. Isto também se evidencia nas suas “consultas terapêuticas” (Winnicott, 1984) e no caso Piggle, realizado, por circunstâncias geográficas, de acordo com a demanda da menina (Winnicott, 1979). Na Gestalt-terapia, o movimento de ir ao encontro da criança, encontrá-la em seu mundo e envolver-se em sua brincadeira durante as sessões é a base da condução do processo terapêutico5.


    Com o surgimento da escola francesa de psicanálise, a psicoterapia infantil é brindada com outra importante contribuição: a noção de que a criança não é a “doente”, mas sinaliza a doença de seus pais ou de sua família (Mannoni, 1983). Nesse momento, o foco da análise desloca-se da criança para os pais e inaugura outra possibilidade de manejo clínico, impensada até então: a partir das entrevistas iniciais com os pais, a análise pode ser indicada a um deles ou ao casal, e não obrigatoriamente à criança (Mannoni, 1981). É introduzida no cenário da psicoterapia infantil a preocupação com a análise da demanda de psicoterapia para crianças: quem enuncia o pedido, de quem é o pedido e o que está sendo pedido em nome de uma criança tornam-se questões a ser respondidas. Em Gestalt-terapia, de acordo com nossos pressupostos fenomenológicos básicos, que nos ensinam a trabalhar com o fenômeno, com aquilo que se manifesta agora para o psicoterapeuta, iniciaremos o processo terapêutico exatamente pelo acolhimento e pela escuta da demanda de psicoterapia enunciada pelos responsáveis, com o objetivo de verificar “quem está precisando do quê”6.


    Da mesma forma, a escola francesa de psicanálise não aponta mais para a necessidade de pais e mães concretos para a constituição da criança como sujeito, mas para o que veio denominar de funções materna e paterna, descolando a questão relacional não só dos critérios biológicos como também dos critérios de gênero. Isso significa que qualquer pessoa, de qualquer sexo, ligada ou não à criança por laços sanguíneos, pode realizar a função materna de acolhimento e cuidado, e qualquer coisa ou pessoa que quebrar e intermediar essa relação pode exercer a função paterna de limites e separação. Não importa quem faz, mas o que faz e como faz. De uma perspectiva gestáltica, o relevante no universo relacional de uma criança não é tanto quem se relaciona com ela, mas como essas relações se dão e quanto elas vêm sendo satisfatórias e facilitadoras para o seu desenvolvimento.


    Essa perspectiva abre outros meios de compreensão do desenvolvimento humano e da constituição do sujeito dentro de uma ótica saudável, particularmente no que diz respeito às novas configurações familiares, nas quais o que importa de fato é a possibilidade do estabelecimento de uma relação inicial que venha suprir as necessidades de cuidado e confirmação7 do bebê e paradoxalmente venha, aos poucos, fornecer subsídios para que a diferenciação aconteça e a separação, condição básica para que haja troca, se dê a partir da entrada de outras relações na vida da criança.


     


    A perspectiva existencial-fenomenológica em psicoterapia infantil


    Com a emergência e o desenvolvimento de novas possibilidades de perceber o ser humano, em especial no pós-guerra, constatamos como grande marco na história da psicoterapia infantil a publicação de Play therapy [Ludoterapia], de Virginia Axline, que com o estrondoso sucesso de Dibs em busca de si mesmo, da mesma autora, revolucionou a forma de trabalhar psicoterapeuticamente com crianças por trazer em seu bojo uma visão de homem e de mundo bastante diversa da perspectiva psicanalítica.


    Ainda que adotando o uso do brinquedo como recurso mediador da relação terapêutica, seus pressupostos implicavam um processo terapêutico absolutamente centrado na criança, com um mínimo de intervenção do psicoterapeuta, cuja principal função era a de acompanhá-la no espaço terapêutico, realizando intervenções essencialmente descritivas. O comportamento da criança não é mais interpretado, mas significado pela própria criança com base na reflexão de sentimentos (Axline, 1984) realizada pelo psicoterapeuta: “Dibs: ‘Portas trancadas, não. Portas trancadas, não. Dibs não gosta de portas trancadas’. Terapeuta: ‘Você não gosta que as portas estejam trancadas’” (Axline, 1986, p. 42).


    A aceitação da criança exatamente como ela é, o respeito pelo seu tempo e pela sua capacidade de resolver seus problemas, o não direcionamento de suas ações ou conversas, o estabelecimento de um sentimento de permissividade e o desenvolvimento de uma sólida relação de confiança entre criança e psicoterapeuta são os princípios básicos dessa nova forma de compreender e trabalhar psicoterapeuticamente com a criança.


    Com o surgimento da Gestalt-terapia e as contribuições de Violet Oaklander (1980), os pressupostos vinculados a uma visão de homem humanista, existencial e fenomenológica se mantiveram, embora a metodologia de trabalho com a criança tenha se expandido na direção de uma maior participação e atividade do psicoterapeuta, que por meio de suas técnicas objetivava ampliar a consciência da criança a respeito de seus padrões de evitação (ou, ainda, mecanismos neuróticos) e suas possibilidades de escolha na interação com o mundo: “Jim: ‘O meu desenho tem uma caixa grande e uma porção de linhas curvas coloridas dentro’. Terapeuta: ‘Muito bem. Eu gostaria que você fosse essa linha azul escura que forma a caixa, e conversasse com as coisas que estão dentro dela’” (Oaklander, 1980, p. 39).


    Ao posterior e progressivo desenvolvimento da Gestalt-terapia com crianças, na perspectiva humanista, existencial e fenomenológica, somou-se a visão de campo (Yontef, 1998; Robine, 2006) – que, entre outras implicações, concorreu para uma maior participação do contexto familiar na psicoterapia.


    Assim, observamos que o que denominamos características típicas da psicoterapia com crianças atualmente – tais como o uso de recursos lúdicos, a importância do brincar como meio de expressão e ação criativa no meio, a possibilidade de psicoterapia com crianças de qualquer faixa etária, a compreensão do contexto familiar como parte da problemática apresentada por ela, a consideração de contextos mais amplos na sua compreensão e a possibilidade de trabalho com configurações familiares diferentes da família nuclear – são herdeiras de um longo processo de desenvolvimento, tendo sido absorvidas pelas mais diferentes abordagens segundo seus critérios de compreensão do ser humano e suas metodologias de trabalho. Nossa proposta, neste momento, é tentar desenvolvê-las com base em uma perspectiva gestáltica de homem e de mundo.
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    A concepção de ser humano em Gestalt-terapia
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    A importância de uma concepção de homem e de mundo para a prática clínica


    Consideramos que toda abordagem psicoterapêutica tem, necessariamente, uma concepção de homem que a embasa e a caracteriza em termos teóricos e metodológicos. Para que possamos trabalhar psicoterapeuticamente com um indivíduo, é fundamental que tenhamos determinada compreensão acerca de suas formas saudáveis de ser e estar no mundo, assim como dos possíveis descaminhos e dificuldades encontrados ao longo de sua existência nessa relação. Com isso, podemos afirmar que nossa concepção de homem está intimamente vinculada aos nossos objetivos terapêuticos, bem como à nossa metodologia, aos nossos recursos e a nossas técnicas.


    No que diz respeito especificamente ao trabalho clínico com crianças, acreditamos que essa vinculação reveste-se de crucial importância, uma vez que a concepção de criança e de infância que introjetamos encontra-se inevitavelmente presente e atuante na relação terapêutica. E, combinada com a relativa escassez de trabalhos que poderiam fundamentar a prática clínica dentro de uma perspectiva gestáltica de ser humano, vem se refletindo em uma prática pouco fundamentada e baseada muitas vezes apenas no improviso ou na intuição1.


    Partimos aqui da premissa básica de que a neutralidade absoluta do psicoterapeuta não é possível, na medida em que ele faz parte do campo e, portanto, também o configura (Yontef, 1998). Assim, estão presentes no campo terapêutico, na forma de introjeções (Perls, 1985; Polster, 2001), nossas próprias experiências infantis e determinada perspectiva de infância profundamente enraizada em nossa cultura, descrita por Ariès (1981) como o sentimento moderno de infância, que encara a criança por um lado como um ser frágil, desprotegido, puro e inocente, à mercê de forças com as quais não pode lidar e, por outro, como um ser imperfeito e incompleto que necessita da “educação” realizada pelo adulto. Embora o sentimento moderno de infância tenha o mérito de sublinhar a diferença entre adultos e crianças e marcar a especificidade da infância, o que observamos ao longo da história é a consideração dessa diferença com base em juízos de valor: a infância e a vida adulta não são apenas distintas, mas estados com diferentes “níveis” de importância. Tais formas de perceber a criança não a favorecem, legitimando toda sorte de intervenções de “especialistas”, tanto no sentido de “aprimorá-la” e “prepará-la” para a vida adulta quanto de colocá-la em uma posição de vítima diante das circunstâncias em que se encontra. A infância, percebida desse modo, é intensamente desqualificada, na medida em que pressupõe um tempo de mudanças, instabilidade e fragilidade em contraste com um tempo de estabilidade, força e maturidade da vida adulta.


    A implicação direta dessa concepção desqualificada de infância em nosso trabalho clínico é o risco que corremos de tentar estabelecer modelos definidos de saúde a ser alcançados, baseados na convicção de que sabemos o que é o certo, o melhor e o normal para determinada criança e sua família, e tentar impor tais modelos por meio de nossas intervenções, como se fossem as únicas possibilidades satisfatórias de pensar e viver. Outro risco que corremos é o de nos colocar na posição de “salvadores” da criança, estabelecendo rigidamente papéis de “mocinhos” e “vilões” e, com isso, fazendo julgamentos de valor acerca do comportamento dos indivíduos que compõem o campo, particularmente os familiares e/ou responsáveis, e, em última instância, desacreditando da possibilidade de a criança atualizar seu próprio potencial e construir recursos para lidar com as situações das quais ela faz parte.


    Quanto às nossas experiências infantis, principalmente quando se apresentam em forma de situações inacabadas, parecem ocupar um lugar bastante significativo em nosso campo vivencial, influenciando sobremaneira a escolha por trabalhar com crianças, bem como a condução e o manejo do processo terapêutico (Miller, 1997). Tentativas de resgate e cura de vivências dolorosas na infância, reprodução de situações infantis cristalizadas e busca de fechamento de experiências inacabadas com os próprios pais, irmãos e professores muitas vezes se encontram presentes e atuantes na escolha profissional, conforme percebemos em nossa atuação na capacitação e treinamento de Gestalt-terapeutas para o trabalho psicoterapêutico com crianças. Alice Miller (1997, p. 32), em seu clássico O drama da criança bem-dotada, discorre acerca da escolha de ser psicoterapeuta e lembra que “precisamos aprender a experienciar nossos sentimentos infantis e entendê-los, a fim de não precisarmos mais manipular inconscientemente nossos pacientes com nossas teorias, e permitir que se tornem o que realmente são”.


    Por outro lado, conforme nos adverte Zanella (2004, p. 134), “da criança que fomos, guardamos lembranças e sementes; para atender precisamos resgatar nossa criança interna, presentificando-a durante as sessões: nossa parte espontânea, divertida, brincalhona é trazida nos atendimentos, fazendo do consultório um laboratório de vivências” (grifo nosso).


    Nesse aspecto, entendemos que “resgatar nossa criança interna”, distintamente de “atuar como criança na sessão”, diz respeito à possibilidade e à necessidade de o psicoterapeuta de crianças estar familiarizado com a linguagem lúdica, ser espontâneo e flexível para lidar com as situações, ter disponibilidade para brincar e expor-se na brincadeira, o que inclui dramatizar, movimentar-se, sentar-se no chão, tirar os sapatos, sujar as mãos de tinta ou argila, sair descabelado da sessão após brincadeiras que envolvam o uso de fantasias e movimento etc.


    Assim, é fundamental que identifiquemos e possamos trabalhar em psicoterapia pessoal nossas questões, para que não as projetemos na criança com quem vamos trabalhar, e, coerentemente, vinculemos nossa prática a um corpo teórico e filosófico acerca do homem que leve em consideração a natureza relacional, histórica e social da criança, para que então não falemos apenas de uma criança, ou da “nossa criança”, mas de tantas quanto emergirem dos mais variados contextos, utilizando-nos da metodologia e da técnica gestálticas de forma congruente com tal visão.


    Diante disso, acreditamos que se faz necessário e relevante investir na sistematização e na discussão da concepção gestáltica de criança e de sua vinculação com a prática psicoterapêutica, pois na medida em que temos uma clara concepção de ser humano criamos condições para a utilização coerente, segura e competente de uma metodologia tanto em termos diagnósticos quanto na condução do processo terapêutico propriamente dito.


     


    A concepção de ser humano em Gestalt-terapia


    Ao nos referirmos a uma concepção de homem gestáltica, emerge de início a característica que provavelmente melhor define a diferença entre a Gestalt-terapia e outras abordagens do ser humano, que é a visão integral e não fragmentada do homem e da realidade que nos cerca, denominada holismo. A concepção holística de homem e de mundo acredita que o universo – ele mesmo uma totalidade – organiza-se em um número infinito de totalidades que contêm em si outras totalidades menores, que, por sua vez, abarcam outras totalidades e assim por diante, até chegarmos ao indivíduo, ele mesmo também uma totalidade.


    Dentro de uma concepção holística, o ser humano é percebido como uma unidade, como um ser global que transcende o dualismo que por muito tempo imperou de forma absoluta na filosofia e na ciência. Perceber o ser humano como uma totalidade significa compreendê-lo para além de suas características isoladas, articulando-as não só a outras características do seu ser total, como também à totalidade do contexto mais amplo do qual ele faz parte. Assim, a criança, tal como a percebemos, é vista como um ser total ou global, o que implica considerar uma inevitável vinculação, reciprocidade e retroalimentação entre fatores emocionais, cognitivos, orgânicos, comportamentais, sociais, históricos, culturais, geográficos e espirituais.


    A organização desses elementos interdependentes é regida por uma força que visa sempre à busca de equilíbrio. Assim, o que ocorre em uma parte sempre afeta as outras e, por conseguinte, a totalidade do indivíduo. Se uma criança fica doente, por exemplo, ela pode estar com a imunidade baixa, pode ter estabelecido contato com outra criança doente, o tempo pode ter mudado bruscamente, e mais uma série de outros elementos que talvez tenham contribuído para esse estado de coisas. Uma vez doente, ela pode não estar disposta para brincar com outras crianças (o que talvez afete seu comportamento social); pode faltar à escola e perder muitas aulas (o que talvez afete seu processo de aprendizagem e seu rendimento escolar, bem como sua adaptação à escola); alterar sua forma de se relacionar com os adultos, ficando mais “dengosa” (o que talvez afete seu modo de buscar no outro a satisfação de suas necessidades); receber mais atenção (o que talvez afete sua forma de perceber como o outro é afetado por ela); se perceber menos capaz de realizar coisas (o que talvez afete sua autoestima); alterar a rotina familiar (o que talvez afete a relação com/entre os outros elementos da família); contagiar outras crianças ou adultos (o que talvez afete a saúde das pessoas próximas, podendo por sua vez afetar outros elementos); e assim por diante, numa infindável articulação e influência recíproca entre os mais diversos elementos.


    Tais fatores, por se encontrarem em íntima articulação e interdependência, não têm significados isolados. Ao depararmos com a palavra “manga”, por exemplo, inicialmente não sabemos qual sentido ela carrega, a menos que olhemos para os outros elementos do contexto a fim de compreender se estamos nos referindo a uma fruta ou à parte de uma roupa. Da mesma forma, ao ouvirmos o choro de uma criança, nada sabemos a respeito do que ele está expressando a não ser que possamos articulá-lo a outros elementos do campo2, tais como sua idade, sua localização geográfica, seus movimentos, suas palavras, seus sentimentos, as pessoas com quem ela se encontra no momento etc. Com base nesses elementos e na relação estabelecida entre eles é que vamos constatar se o choro é de um bebê com cólica, de uma criança que está com saudades da mãe, que caiu no parquinho e se machucou, que foi frustrada pela professora, que está zangada porque o coleguinha tirou um brinquedo de suas mãos etc.


    Nessa totalidade multifacetada e multidimensional, às vezes uma parte se destaca e emerge em primeiro plano em nossa percepção, tal como o choro de nossa criança acima. Em consonância com nossa herança da psicologia da Gestalt (Ribeiro, 1985; Yontef, 1998), a essa parte que se destaca damos o nome de figura; às partes restantes, todos os outros elementos que momentaneamente se encontram em um segundo plano, chamamos de fundo. O fundo apresenta-se como uma realidade contínua que circunda a figura e lhe dá limites. Não há figura sem fundo, e ela só pode ser percebida a partir de um fundo que serve de base. Uma figura, embora destacada do fundo, mantém-se ligada a ele e recebe dele sua origem e explicação. Conforme vimos, nada poderíamos afirmar a respeito do choro se não voltássemos nossa percepção para os elementos que compunham o “fundo” de tal manifestação.


    A natureza dessas relações e a forma como elas se dão é que nos apontarão a verdadeira dimensão da totalidade desse homem. Assim, ao conhecer o indivíduo, não nos interessamos em apenas listar suas várias características, mas principalmente em como elas se relacionam entre si e com os demais elementos do campo, tais como o grupo familiar e/ou profissional e/ou religioso e/ou social.


    Assim, a expressão corrente em Gestalt-terapia “ver o homem como um todo” não significa que vamos perceber a cada instante todas as características desse homem “ao mesmo tempo”, mas que para cada característica que se apresenta e se revela existe uma série de outras com as quais ela tem relações e estão momentaneamente num segundo plano. Cabe ressaltar nesse ponto que a relação entre figura e fundo é fluida e dinâmica, isto é, aquilo que emerge como figura em dado momento tende, a partir da reorganização do campo, a voltar a ser fundo para que uma nova figura possa emergir – e assim por diante (Zinker, 1977). No caso do choro da criança, uma vez que sua necessidade foi satisfeita e seu campo recuperou o equilíbrio, ela pode voltar a brincar, dormir, comer, conversar etc.


    Essa unidade indivisível que é o homem gestáltico constitui-se e constrói-se a cada momento a partir das relações que estabelece no mundo e, por isso, podemos afirmar que o ser humano visto pela Gestalt-terapia é essencialmente relacional. O ser humano cresce e desenvolve-se ao longo do tempo na e a partir da relação: nós existimos em relação, não havendo outra forma de nos constituirmos que não seja essa. É na interação ininterrupta com o mundo, desde o nascimento até o fim de sua vida, que o ser humano diferencia-se, transforma-se e desenvolve-se como uma pessoa com características próprias.


    Dessa afirmação depreendemos que, uma vez que o ser humano é relacional e encontra-se necessariamente em relação por toda a sua vida, a possibilidade de transformação acompanha-o também nesse percurso. Tal ponto de vista comunga com a ideia humanista de que o homem é um ser de potencialidades que podem ser atualizadas a qualquer momento da vida e com a perspectiva existencial que afirma que o homem nunca está pronto, ele não é isso ou aquilo de forma definitiva, mas está sendo neste instante algo que pode vir a ser outra coisa logo a seguir; o homem é um constante vir a ser, é um ser em processo (Martins, 1996; Ribeiro, 1985, 1997). Dizer, por exemplo, que uma criança é teimosa é cristalizar seu momento presente em seu campo atual, em uma “essência” que não condiz com a visão processual do ser humano típica da Gestalt-terapia. Dessa perspectiva, entendemos que uma criança está teimosa no momento presente, e sua teimosia, tal qual outra característica qualquer, precisa ser compreendida dentro do universo mais amplo de seu desenvolvimento no campo, ligando-a com seu processo de discriminação3 em relação ao outro, com os limites presentes, com os valores veiculados no campo, com os parâmetros de obediência estabelecidos, com as expectativas parentais etc. Uma vez entendidos o campo e seus elementos como algo fluido e mutável, encararemos a “teimosia” como uma característica momentânea do campo criança-meio, com infinitas possibilidades de reconfiguração, a partir da mudança de qualquer uma das suas partes e/ou das relações estabelecidas entre elas.


    Assim, podemos afirmar que, além de global e relacional, o ser humano, do ponto de vista da Gestalt-terapia, é contextual, pois se encontra irremediavelmente atravessado por inúmeros elementos do campo do qual faz parte, os quais afetam sua relação com o outro e consigo mesmo. Perls, Hefferline e Goodman (1997, p. 42) lembram que:


     


    Em toda e qualquer investigação biológica, psicológica ou sociológica temos de partir da interação entre o organismo e seu ambiente. [...] Denominemos esse interagir entre organismo e ambiente em qualquer função o “campo organismo/ambiente”, e lembremo-nos de que qualquer que seja a maneira pela qual teorizamos, estamos nos referindo sempre a esse campo interacional e não a um animal isolado.


     


    Uma vez que trabalhamos com o conceito de campo, definido por Yontef (1998,

    p. 185) como “uma totalidade de forças mutuamente influenciáveis que, em conjunto, formam uma fatalidade interativa unificada”, descartamos a perspectiva da linearidade e causalidade na compreensão do ser humano e de suas formas de ser e comportar-se em dado momento, e utilizamos a noção de circularidade e retroalimentação entre as partes componentes do campo organismo-meio. De acordo com Perls, Hefferline e Goodman (1997, p. 32), “com essa nova perspectiva, organismo e meio se mantêm numa relação de reciprocidade. Um não é vítima do outro. Seu relacionamento é, realmente, o de opostos dialéticos”.


    Yontef (1998, p. 193) acrescenta, a respeito da reconfiguração do cliente no processo terapêutico (que pode ser estendida para a compreensão do ser humano em todo e qualquer campo):


    


     


    O progresso de um paciente é uma função do campo todo. Não é determinado apenas pela força e determinação do paciente, mas pela habilidade do terapeuta, pela relação entre o terapeuta e o paciente, pelos fatores de organização dos provedores (clínica, hospital, seguros etc.), pela família e pelos amigos que fazem parte do espaço vital do paciente, e assim por diante.


     


    Assim, o comportamento de uma criança jamais pode ser creditado a um ou outro fator no campo, mas a uma série de elementos que se articulam em uma teia de forças e influências mútuas. Isso nos mostra que ao longo dessa interação ininterrupta com o mundo, apesar de o indivíduo ser a todo instante influenciado e modificado, ele também pode influenciar e transformar seu meio com a finalidade de torná-lo mais assimilável. Tal perspectiva vem resgatar o papel contextual e transformador do ser humano como um ser que interage com o seu meio e com a história do seu tempo, modificando-a ao mesmo tempo que é modificado por ela (Souza, 1997).


    Assim, quando falamos de relação em Gestalt-terapia, referimo-nos a uma interação constante, na qual o ser humano é transformado, construído e constituído pelo meio, mas também influencia, modifica e transforma esse meio, deixando a sua “marca” e tornando-o assimilável e provido de significado.


    A ideia de que a criança tem poder de transformar seu meio não se afina com a perspectiva de criança frágil, impotente e à mercê das forças deste que, tal como mencionamos antes, parece se encontrar profundamente enraizado em nossa cultura. Porém, se observamos as crianças desde o momento de seu nascimento, verificamos que elas sempre exercem seu poder criador e transformador, dadas as condições do campo, de um lado, e seus próprios recursos do momento, de outro. Um bebê recém-nascido, por exemplo, apesar de sua fragilidade física, dependência do adulto para a satisfação das suas necessidades básicas, imaturidade orgânica em vários aspectos etc., é absolutamente capaz de “virar de cabeça para baixo” toda uma casa com sua presença, ou fazer que todas as pessoas da família passem uma noite insone com seu choro e sua recusa em dormir. A própria dependência do bebê “desequilibra o campo” e demanda com isso uma reconfiguração. É verdade que, comparativamente, um bebê tem menos recursos de inserção e mobilidade no mundo do que uma criança maior, porém ele vai usar aquilo que ele tem no momento, da melhor forma possível, para tornar esse meio algo melhor para si e assim por diante, durante toda sua vida4.


    Esse processo de interação ativo/passivo dá-se de forma absolutamente singular com cada indivíduo. Na verdade, o ser humano já é totalmente singular pela própria determinação genética. Uma vez que ele se constrói com base nas relações que estabelece, nas experiências pelas quais passa e nas circunstâncias com as quais precisa lidar, sua configuração final a cada momento é absolutamente única.


    Cabe ressaltar neste ponto que encaramos o homem como um ser singular, apesar de reconhecermos que algumas transformações biológicas e psicológicas que acontecem ao longo de seu desenvolvimento são semelhantes na grande maioria das crianças, em parte por determinações genéticas e em parte por se encontrarem mergulhadas no contexto mais amplo da sociedade capitalista ocidental. No entanto, a presença de comunalidades no desenvolvimento humano, ou seja, de aspectos comuns que emergem em dada faixa etária, não invalida o atravessamento de elementos dos mais diversos contextos e todas as outras transformações peculiares a uma criança em particular e fundamentais para que ela desenvolva características próprias. Vale lembrar que, na medida em que entendemos o homem como um ser total, sua singularidade apresenta-se nesse todo e não em características isoladas. Tomemos um exemplo simples: ao olharmos para um grupo de crianças, podemos perceber que cada uma delas tem cabeça, olhos, sobrancelhas, nariz, boca, orelhas e cabelos; todas têm em comum os mesmos elementos, são características partilhadas pelos seres humanos. No entanto, ao olharmos para a totalidade do rosto de cada uma delas, perceberemos que esses elementos se organizam e se combinam de modo bastante específico, fazendo que só aquela criança tenha aquele rosto e ele se diferencie de todos os outros. Da mesma forma, é esperado em termos de regularidades que as crianças na faixa de 3 anos já tenham a linguagem desenvolvida a ponto de possuir um vocabulário básico que lhes permita comunicar-se no mundo. No entanto, o significado que essa linguagem vai adquirir em suas relações, a forma como vai afetar o campo e a maneira como ela vai se articular com outros elementos do processo, tais como seu desenvolvimento motor e o de suas habilidades sociais – que, por sua vez, estão também mergulhadas no campo organismo-meio –, vão caracterizar a forma como ela vai se apresentar em cada criança. Assim é a característica de singularidade do homem do ponto de vista da Gestalt-terapia. Não negamos suas regularidades, o que ele tem em comum com os outros seres humanos, mas interessa-nos particularmente aquilo que ele tem de específico e a forma singular de suas regularidades e especificidades se configurarem num ser total.


    Essa interação ininterrupta com o mundo, onde o homem singular revela, faz, desfaz e refaz seu projeto de ser, é organizada pelo que Perls (1985) denominou de processo de autorregulação organísmica, que visa alcançar sempre o melhor equilíbrio possível em determinado campo e foi representado de maneira didática por alguns autores pelo famoso ciclo do contato ou ciclo da Gestalt (Zinker, 1977; Ribeiro, 1997)5. A tendência à autorregulação é comum a todo ser humano, pois é a forma que ele busca para satisfazer suas necessidades de ser relacional no mundo. Nesta afirmação, Perls (1985, p. 22) revela o caráter holístico, relacional e autorregulado do ser humano sob o ponto de vista da Gestalt-terapia:


     


    O organismo tem tanta necessidade psicológica como fisiológica de contato; ela é sentida cada vez que o equilíbrio é perturbado, assim como as necessidades fisiológicas são sentidas sempre que o equilíbrio fisiológico é alterado. No entanto, quero tornar bem claro que este processo psíquico não pode ser divorciado do fisiológico; que cada um contém elementos do outro.


     


    Assim, concluímos que o contato é central e vital para o homem; ele envolve o homem como um todo e se dá sempre na fronteira entre este e o mundo. O que denominamos fronteira de contato limita e discrimina o eu do não eu, possibilitando as trocas autorreguladoras. No entanto, a respeito disso, Perls, Hefferline e Goodman (1997, p. 43) advertem: “Quando dizemos fronteira pensamos em uma ‘fronteira entre’; mas fronteira de contato, onde a experiência tem lugar, não separa o organismo e seu ambiente; em vez disso limita o organismo, o contém e protege, ao mesmo tempo que contata o ambiente” (grifo nosso).


    Dessa perspectiva, é na fronteira que ocorre a seleção daquilo que é nocivo e do que é nutritivo para o indivíduo, com a recusa ou transformação daquilo que vem do mundo em coisas assimiláveis que podem ser integradas a fim de possibilitar uma troca saudável com o meio para restaurar o equilíbrio momentaneamente abalado na relação organismo/meio. O caráter “semipermeável” do que estamos chamando de fronteira de contato é fundamental para que essa troca satisfatória se dê, pois discrimina aquilo que, vindo do meio, pode ser nutritivo para o organismo, e também aquilo que esse organismo pode expressar no campo em dado momento, regulando as trocas e consequentemente as chances de crescimento e satisfação de necessidades do indivíduo.


    Podemos afirmar que as implicações para a prática clínica desse conjunto de características apresentadas são extensas e profundas, marcando e caracterizando determinada metodologia e postura para abordar esse ser humano em psicoterapia.


     


    Implicações para a prática clínica


    Uma das implicações de concebermos o homem como um ser global e integrado é que toda e qualquer manifestação da criança, seja qual for a forma de denominá-la – verbal ou não verbal, mental ou corporal, emocional ou orgânica –, representa-a na sua relação total com o mundo, traduzindo a sua única maneira possível de ser e estar nesse mundo em dado momento.


    Assim, ao depararmos com queixas em psicoterapia oriundas da escola ou da família – tais como doenças que não respondem a tratamento médico, baixo rendimento escolar, terror noturno, enurese ou incapacidade de ficar só –, consideramos um sinal de que a criança como um todo em sua relação com o mundo não se encontra em sua forma mais satisfatória. Em outras palavras, que seu processo de contato encontra-se perturbado e interrompido6. Isso significa que não focalizamos o sintoma como um problema em si que necessita ser resolvido, mas como uma forma criativa alcançada pela criança, com os recursos de que dispõe, de assinalar suas dificuldades de interação com o meio do qual faz parte naquele momento. Nesse aspecto, de acordo com Frazão (1992), consideramos que o sintoma apresentado pela criança é apenas a figura que emerge de um fundo que é a sua totalidade e, conforme já apontado, só conseguiremos obter uma verdadeira compreensão dela ao relacioná-lo com esse fundo.


    Sob esse aspecto, o que denominamos, por exemplo, de “dificuldade de aprendizagem” não é encarado como uma questão restrita às funções cognitivas da criança, mas como uma manifestação do seu ser total no mundo. Nesse sentido, um Gestalt-terapeuta jamais indicaria a essa criança, ao menos num primeiro momento, uma professora particular para dar um “reforço” nos estudos, ou uma psicopedagoga para trabalhar questões referentes à aprendizagem. Isso se justifica uma vez que, se temos uma visão de totalidade, não sabemos ainda por que esse sintoma está se manifestando e, por isso, precisamos compreender como essa parte se relaciona com o todo a fim de identificar qual seria a melhor forma de intervenção para a criança restabelecer uma relação mais satisfatória com o mundo, de modo que não precise mais se expressar por intermédio de “dificuldades de aprendizagem”. Ao investigarmos melhor o campo vivencial dessa criança, podemos deparar, por exemplo, com uma série de elementos presentes na relação criança/pais, tais como exigências incompatíveis com suas possibilidades, a intolerância diante dos erros, ou ainda a desqualificação intensa de qualquer produção da criança, que podem estar contribuindo para a emergência do sintoma “dificuldade de aprendizagem”.


    Diante de um quadro como esse, qualquer encaminhamento como os sugeridos, ao invés de facilitar a construção de uma relação mais satisfatória da criança com a aprendizagem, poderia exacerbar ainda mais sua dificuldade ou fazer que ela, em virtude das forças impeditivas do meio quanto à sua expressão por meio do sintoma, promovesse outros ajustamentos criativos7, apresentando outros sintomas. Não é incomum recebermos para psicoterapia crianças que já passaram por uma série de especialistas, sempre na tentativa de eliminar sintomas percebidos como uma forma isolada de manifestação que precisa ser “curada” ou “consertada” e, na medida em que não é permitida ou aprovada, transforma-se em outro sintoma. Em tais situações, geralmente somos os últimos profissionais a ser procurados ou então mais um especialista, dessa vez para cuidar da “cabeça” ou do “emocional” da criança.


    Podemos entender como determinada parte da totalidade da criança torna-se figura por meio de um sintoma se levarmos em consideração que a criança é uma totalidade autorregulada que busca sempre o melhor equilíbrio possível. Isso significa que, se em algum momento ela encontra-se envolvida profundamente com uma questão, grande parte de sua energia vai estar voltada para tal questão – que, se não for bem resolvida, acaba por represar e estagnar sua energia, fazendo que outras partes fiquem menos investidas. Se uma criança perde um ente querido ou vivencia uma separação de forma dolorosa e está envolvida em luto, ela momentaneamente desvia sua atenção das coisas do mundo e volta-se mais para si e para sua dor. Se esse luto não se faz e a criança mantém-se envolvida com isso, a energia presa a essa situação começa a fazer falta em outros setores de sua vida. Esse “desequilíbrio” pode se apresentar das mais variadas maneiras, tais como apatia nas relações, falta de interesse por aprender ou reações agressivas. A energia da criança não está satisfatoriamente distribuída ou fluindo livremente de momento a momento para suas figuras de interesse: encontra-se voltada e cristalizada em uma única figura. Desse ponto de vista, se o psicoterapeuta não compreende a figura relacionada ao seu fundo e não estabelece formas de intervenção que possibilitem a restauração do processo de contato, a criança continuará expressando seu desequilíbrio por meio do sintoma e encontrando dificuldades de satisfazer outras necessidades.


    O fato de identificarmos uma figura não quer dizer que, em algumas situações, intervenções em outras partes dessa totalidade também não sejam necessárias, uma vez que em vários momentos a situação se apresenta de tal forma cristalizada que existe um comprometimento suficiente para justificar intervenções de outros profissionais, paralelas à psicoterapia. Um exemplo muito comum do que estamos falando é o das crianças que apresentam sintomas físicos que costumam não responder sozinhos ao tratamento médico. Embora o tratamento médico atue na parte que se mostra fragilizada e comprometida, o processo de autorregulação da criança continua igual em função das mesmas necessidades, com a utilização dos mesmos recursos, resultando nos mesmos tipos de ajustes. Assim, é fundamental que, além do tratamento médico, a criança possa reconfigurar seu padrão de relação com o mundo de modo que não precise mais utilizar as formas de antes, seja por meio de uma bronquite, de uma gastrite, de enxaquecas ou alergias. Da mesma forma, em algumas situações, os sintomas são tão graves e prejudiciais que, a despeito da possibilidade de reconfiguração que venha a ser obtida no processo terapêutico, a intervenção médica imediata é absolutamente necessária, como no caso de uma criança de 5 anos com fecaloma ou de uma criança de 10 anos com violenta gastrite. Assim, o que nos parece essencial é que as intervenções se deem paralelamente à psicoterapia para que não sejam simples intervenções sintomáticas, que aliviam o sintoma mas não promovem nenhuma transformação em seu processo de construção.


    Outra implicação do fato de percebermos o ser humano como uma totalidade é que ao longo do processo terapêutico, nas sessões com a criança, não importa se ela vai falar, se expressar por meio de sinais ou de murmúrios, ficar calada, apenas brincar ou ignorar o psicoterapeuta. Seja qual for a sua forma de expressão, entendemos que denota sua totalidade nesse momento. Isso significa que no processo terapêutico o psicoterapeuta não precisa focalizar o sintoma, pois, se entendemos a criança como um todo, o que quer que ela traga na relação terapêutica, quaisquer que sejam seus temas – mesmo que não se refiram às queixas formuladas –, ainda assim lhe dizem respeito e encontram-se relacionados com o sintoma dentro de uma perspectiva figura-fundo.


    As crianças chegam à psicoterapia geralmente porque apresentam algo que incomoda ou chama a atenção dos adultos que a cercam, e a essa altura já foram fartamente questionadas, punidas ou ameaçadas a respeito do assunto; assim, não seria estranho imaginar que a maioria delas simplesmente não queira falar sobre isso. Para o Gestalt-terapeuta, a partir de sua visão holística de ser humano, não importa se a criança focalizará ou não aquilo que é relatado como a queixa ou os sintomas apresentados. Por isso, não há necessidade de questionar as notas da escola, quantas vezes a criança fez xixi na cama ou em quantos coleguinhas bateu na última semana.


    Com isso, vamos perceber que o que ela escolhe trazer para o espaço terapêutico na relação com o psicoterapeuta é sempre algo importante, embora aparentemente não tenha nenhuma ligação com seus sintomas. A criança vai trazer aquilo que é figura para ela; o sintoma é figura para os pais, para a escola ou até mesmo para o psicoterapeuta, mas não é, muitas vezes, para a criança. Em nossa experiência, constatamos que aquilo que a criança traz é aquilo que de fato ela precisa que seja trabalhado de início. E isso não diz respeito necessariamente a conteúdos, assuntos específicos, mas sobretudo a suas formas de vinculação, de estabelecimento de trocas com o meio e de escolhas e criação de alternativas diante da situação terapêutica. Às vezes, em um momento posterior do processo terapêutico, a criança traz especificamente uma menção ao sintoma; em outras situações, desenvolvemos todo um processo terapêutico sem nunca ter discutido ou trabalhado diretamente determinado sintoma, já que priorizamos o foco da intervenção terapêutica sobre as formas como a criança vivencia seu processo de contato e não sobre os conteúdos a elas eventualmente associados.


    Vejamos o exemplo do menino que vem à psicoterapia com a queixa de baixo rendimento escolar. O psicoterapeuta começa a sessão falando do motivo pelo qual ele se encontra ali e o menino parece não se interessar muito, respondendo a suas perguntas com monossílabos enquanto percorre a sala com o olhar. Ao deparar com a maleta de médico diz: “Aquilo são coisas de médico”. Enquanto o psicoterapeuta tagarela e preenche a própria ansiedade no início da sessão, questionando o menino a respeito da escola e das notas, uma figura de interesse aparentemente desvinculada da queixa se delineia na sessão. Nesse ponto, se o psicoterapeuta entende que não há necessidade de “perseguir” o sintoma e acompanha a figura apontada pela criança, pode chegar ao fato de que esse menino perdeu a avó há poucos meses, de que ele tem situações inacabadas com essa avó e fantasias de culpa em relação a sua morte, o que o faz “pensar o tempo todo nisso” e o impede de prestar atenção a outras coisas, inclusive às aulas. Se, por outro lado, o psicoterapeuta não tenta acompanhar a figura apontada pela criança e entende o comentário como uma forma de “fugir” do que estava sendo “conversado”, volta ao tema da escola ou simplesmente não investe no comentário lacônico a respeito das “coisas de médico”, é bastante provável que essa criança se feche ainda mais e identifique o psicoterapeuta como mais um adulto que vai cobrar-lhe algo que ele não consegue realizar.


    Dessa forma, trabalhamos com o que a criança traz no momento e não com o sintoma, pois o que ela traz faz parte de sua configuração total e encontra-se inevitavelmente articulado com o sintoma pela rede interdependente que compõe sua totalidade. Em outros termos, poderíamos dizer que trabalhamos com o que Goldstein denominou “figura natural” (Ribeiro, 1985) que emerge dessa totalidade que é a criança. Com as sucessivas reconfigurações do campo promovidas pelas intervenções terapêuticas, aos poucos a criança vai expandindo suas possibilidades de lidar com o mundo e constrói outras formas de satisfazer suas necessidades, de maneira que em dado momento possa prescindir do padrão antigo e agora obsoleto de relação com o mundo que é representado pelo sintoma.


    Levando em conta essa perspectiva, consideramos então que é possível começar o processo terapêutico por onde a criança se encontra no momento, a partir do que ela trouxer e da forma como ela puder se expressar. Afinal, lidaremos sempre com uma faceta de seu todo e acreditamos que, uma vez intervindo na parte, a totalidade será reconfigurada, já que ela se encontra em relação com outras partes do ser total.
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